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Introducéo

Art. 337-M. Admitir a licitacdo empresa ou profissional declarado inidéneo:
Pena - reclusao, de 1 (um) ano a 3 (trés) anos, e multa.

8 1° Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidoneo:
Pena - recluséo, de 3 (trés) anos a 6 (seis) anos, e multa.

8 2° Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidéneo, venha
a participar de licitacdo e, na mesma pena do 8 1° deste artigo, aquele que, declarado
inidéneo, venha a contratar com a Administracéo Publica.

A admissédo de empresa ou profissional inidéneo consiste no crime estudado, bem como celebrar
contrato com as mesmas pessoas. Ainda, comete o crime o declarado inidbneo que participe da
licitacdo ou que celebre contrato com a Administracédo Publica.

Quem é o inidéneo? A inidoneidade € uma espécie de sangdo que uma empresa ou profissional
pode receber por alguma irregularidade cometida dentro de um contrato administrativo. Quando o
sujeito ou a empresa recebe tal pena, fica proibido de contratar com o Poder Publico por certo
periodo de tempo. O crime consiste, portanto, exatamente em “ignorar” tal pena e admitir a
participacdo em licitacdo ou a contratagdo de um agente inidéneo.

Caracteristicas do Crime

Este crime ja estava previsto no art. 97 da Lei 8.666/1997. Porém, a pena era a mesma para
guando o inidéneo participasse da licitacédo e para quando ele celebrasse o contrato. Atualmente,
a segunda conduta é apenada de forma mais gravosa, 0 que respeita o principio da
proporcionalidade e da individualizacéo da pena. O objetivo, obviamente, é a tutela da licitacéo e
dos contratos administrativos, pois o inidéneo ja foi punido.

A pena do caput admite a suspenséo condicional do processo e o acordo de ndo persecucao
penal, enquanto o 8 1° admite apenas o ultimo. Ambas as modalidades citadas séo crimes
préprios, pois apenas o servidor com atribuicéo relativa a licitacdo ou contrato pode cometer o
crime, ao passo que a conduta do § 2° é crime comum, pois qualquer empresa ou profissional
declarado inidéneo pode vir a praticar.

A primeira conduta e a terceira conduta envolvem admitir a licitagéo e participar da licitagdo como
inidéneo. Assim, a pessoa ja era inidonea logo no comeco da licitacdo. Na conduta relacionada a
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celebracdo do contrato, a idoneidade ocorreu posteriormente, ou seja, 0 sujeito era idéneo no
inicio da licitacdo. E norma penal em branco, porque a declaracéo de inidoneidade ocorre quando
a legislacdo administrativa define situacées que ensejam tal pena.

Existe uma discussao sobre qual a abrangéncia da inidoneidade. Se o profissional foi declarado
inidébneo em um contrato celebrado com o Governo de Sao Paulo, ele também o é perante a
Unido, o Governo de Minas Gerais ou o0 Municipio de Campinas? Prevalece no STJ que a
inidoneidade abrange todas as esferas da Administracdo, ou seja, alcanca todos os entes
federativos e partes da Administracédo Publica. Logo, neste exemplo, o sujeito ndo poderia
celebrar contrato em Minas Gerais.

A declaracao de inidoneidade exige decisao definitiva, a fim de que seja configurado o crime de
contratacdo inidonea. Ademais, eventual reabilitacdo perante a Administragcao Publica ndo faz
com que o crime tenha sua punibilidade extinta, haja vista a incomunicabilidade das instancias.

E um crime doloso e que exige que se conheca a inidoneidade do agente, sob pena de
responsabilizacdo objetiva. Nao é punido o servidor que ndo sabe que aquela empresa é
inidénea, por exemplo.

Quando ao caput, o crime se consuma com a admissao formal do agente na licitacdo, ao passo
que o 8 1° exige a celebracao do contrato. No § 2° (penas do particular), se consuma com o
ingresso formal na licitagdo ou na celebrac&o do contrato. Sempre é possivel a tentativa.
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